
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERA TRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
---li...!.~ } 

Pt,_ 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

A Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, 
que fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art. 75, li - Dispensa 
em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis . 

• 
1 DADOS DO PROCESSO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

02.19.00.2485/2026-SEMUS 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS 

OBJETO 

Contratação de empresa para aquisição de equipamentos hospitalares, para atender as 
necessidades da Unidade de Pronto Atendimento São José - UPA SÃO JOSÉ. 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 64.147,75 (sessenta e quatro mil , cento e quarenta e sete reais e setenta e cinco centavos) 

PERÍODO DAS PROPOSTAS 

DE: 05 de outubro de 2026 
ATÉ: 07 de outubro de 2026 

ENDEREÇOS 

E-mail para envio da proposta: licitacao@imperatriz.ma.gov.br 
Endereço : Rua Urbano Santos, nº 1657, Juçara , Imperatriz, Maranhão, Brasil 

AUTORIDADE COMPETENTE: 

LINEKER COSTA SILVA- Secretário Municipal de Saúde 

~ CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS? NÃO 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO POR ITEM 
ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO 
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DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação 
exclusivamente para MEI/ME/EPP, cujo 
valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil NÃO 
reais)? 
(Art. 48, 1, Lei Complementar nº 123/2006) 
Prioridade de contratação para 
MEi/ME/E PP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por NÃO 
cento) do melhor preço válido? 
(Art. 48, §3°, Lei Complementar nº 123/06) 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais 
vantajosa para Contratação de empresa para aquisição de equipamentos hospitalares, 
para atender as necessidades da Unidade de Pronto Atendimento São José- UPA SÃO 
JOSÉ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de 
Contratação Direta e àquelas descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica , 
serão consideradas como válidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo 
estas a que os interessados deverão se ater no momento da elaboração da 
proposta. 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
02.19.00.10.302.0090.2627 
Projeto/Atividade: Manutenção do Serviço de 
Atendimento de urgência Upa São Jose 
4.4.90.52.00- Equipamentos e Material Permanente 
Despesa: 1945 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

Fonte:1601 

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no 
País, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação 
Direta e nos seus Anexos , inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade 
pertinente e compatível com o objeto deste procedimento de contratação . 

3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta: 
3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta; 

3.2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou 
concurso de credores; 

3.2.3 . Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar 
por orgao da administração pública , direta ou indireta, federal , estadual , 

municipal ou do Distrito Federal , enquanto perdurarem os motivos 
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determinantes da punição. Igualmente não poderão participar as empresas 
suspensas ou declaradas inidôneas para participar de licitações e/ou contratar 
com a Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA; 

3.2.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de 
Imperatriz - MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, 
sócio, dirigente ou responsável técnico. 

3.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa e 
judicialmente; 

3.2.6. Empresas que possuam empresário , sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) 
técnico(s) , e/ou qualquer outro(s) responsável(eis) , independente da 
denominação, com participação entre as mesmas; 

3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de 
ensejar os impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, 1, "a" e li , "a", 
da Constituição Federal. 

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 7 46/2014-TCU-Plenário); 

3.3. A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem 
fatos que impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
4.1. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta , por do 

e-mail , estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo 
presencial no endereço da Comissão Permanente de Licitação, situada na rua Urbano 
Santos, 1657, Juçara, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado , quantidade, 
preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento . 

4.1.1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal , nas leis trabalhistas , nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

4.2. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão 
considerados e inclusos todos os tributos, fretes , tarifas e demais despesas decorrentes 
da execução do objeto. 

4.2 .1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço , vinculam a 
Contratada. 

4.4. O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 
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4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista , nos 
termos do art. 43, § 1 ° da LC nº 123, de 2006. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrado prazo para encaminhamento das propostas, será verificada a conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. Da sessão que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião que deverá constar a 
relação de todas as propostas apresentadas e todas as informações e decisões. 

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3 .1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço , para que seja obtida a melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 
do preço máximo definido para a contratação. 

5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 
do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta que: 
5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. Não obedecer às especificações técn icas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 
5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação ; 
5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 
de preços que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração . 

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
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5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

5.7.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados 
o preço global , os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes , 

observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado 
neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado 
correspondente ; 

5.7.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 
75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.7.3. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior 
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares , poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja 
majoração do preço . 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional , quando não cabível esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta vencedora for desclassificada , será examinada a proposta subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e 
horário para a sua continuidade . 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta , se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 
6.1. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito 

a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 
2007 , para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - M EI , nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos 
estabelecidos no preâmbulo do presente instrumento. 

6.3 . Nos preâmbulos do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que 
serão aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirá 

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 
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6.4. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para 
MEI/ME/EPP, com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) , proceder-se-á da 
seguinte forma: 

6.4.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) , serão destinados exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

6.5. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 
local ou regionalmente , até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor 
preço válido, proceder-se-á da seguinte forma: 

6.5.1. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 
houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada 
localmente ou regionalmente , que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior 
à proposta mais bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da 
microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou 
regionalmente , com a declaração de vencedor do item. 

6.5.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente 
benefício será aplicado somente em âmbito local ou regional. 

6.6. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas 
de pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a 
essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de 
penalidade de impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem 
prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais. 

7. DA HABILITAÇÃO 
7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

7 .1.1. Cadastro Nacional de Empresas ln idôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia .gov.br/ceis) ; 

7.1.2 . Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

7.1.3. Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
7.2 . Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas dos itens "9.1 .1 ", "9.1 .2" e "9.1 .3" pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu .gov.br/) ; 

7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário , por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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7.2.1 .1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.2.1 .2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

7 .2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

7.2.2. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

7.3 .1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no 
rodapé deste instrumento. 

7.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado: 

7.4.1. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e; 
7 .4 .2. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 
7.4.3. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da 

seguinte documentação: 
7.4 .3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.4.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI , cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.4.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo , estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
admin istradores; 

7.4.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova 
da indicação dos seus administradores; 

7.4.3.5. No caso de cooperativa : ata de fundação e estatuto social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou , devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764 , de 1971; 

7.4.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País: decreto de autorização; 
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7.4.3.7. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

7.4.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva . 

7.4.4. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

7.4.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 
através do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral , emitido 
pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, 
comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda 
Federal , ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.4.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual , através de 
Consulta Pública ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa 
fornecedora , expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre 
Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), 
comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes 
estadual , ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal 
quando se tratar de prestador de serviço. 

7.4.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal , mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social , nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 

7.4.4.4 . Prova de regularidade com a Fazenda Estadual , relativa ao domicílio ou 
sede do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com 
Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com 
Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa , expedida pela Secretaria 
da Fazenda Estadual; 

7.4.4.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

7.4.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou 
sede do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com 
Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com 
Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria 
da Fazenda Municipal ; 

7.4.4.5.1 . Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
municipais relacionados ao objeto a ser contratado, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 
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7.4.4.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) , mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, 
emitida pela Caixa Econômica Federal ; 

7.4.4.7. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) , 
emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º 
da Lei Nº 12.440/2011 ); 

7.4.5. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 
da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal , mesmo que apresente alguma 
restrição , sob pena de inabilitação. 

7.4.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante 
apresentação dos seguintes documentos: 

7.4.6.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 
da pessoa jurídica ou de execução patrimonial , no domicílio , emitida até 
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro 
do prazo de validade constante da própria certidão; 

7.4 .6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou 
extrajudicial , o fornecedor deverá apresentar a comprovação de 
que o respectivo plano de recuperação foi homologado 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101 , de 09 de 
fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 
comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

7.4.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social , já exigíveis e apresentados na forma da lei , que comprovem a boa 
situação financeira da empresa , vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta . 

7.4.6.2.1 . As empresas com menos de um exercício financeiro devem 
cumprir a exigência deste item mediante apresentação de 
Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, 
conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei. 

7.4.6.2.2. Caso o fornecedor seja cooperativa , tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira , conforme 
dispõe o artigo 112 da Lei nº 5. 764, de 1971 , ou de uma 
declaração, sob as penas da lei , de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 

7.4.6.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução 
Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021 , que dispões 
sobre a Escrituração Contábil Digital - ECO, para fins fiscais e 
previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os 
termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 
digital , obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2° da 
citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos 
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documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por 
entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas -
Brasileiras - ICP - Brasil. 

7.4.6.3. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices 
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que 
deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um). 

7.4.6.4. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa 
em poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa 
apresente memória de cálculo , devidamente assinado por um 
Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas da seguinte forma: 

Índice de Liquidez Geral (2: 1,00): 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = -----------------
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente (2: 1,00): 
Ativo Circulante 

LC= ------­
Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral (2: 1,00): 
Ativo Total 

SG = -----------------
Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

7.4.6.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade 
econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação 
deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, 
patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total 
dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de 
apresentação da proposta através de índices oficiais. 

7.4.7. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação 
dos seguintes documentos: 

7.4.7.1. Apresentar Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) , expedida 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, em nome da 
licitante, quando exigida pela legislação sanitária vigente, compatível 
com o objeto da contratação 

7.4.7.2. Apresentar Registro , Cadastro ou Notificação dos produtos junto à 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, acompanhado da 
respectiva publicação no Diário Oficial da União (DOU), para todos os 
itens objeto da contratação , quando exigido pela legislação sanitária 
vigente. 

7.4 .7.3. Apresentar Certificado de Conformidade, emitido por Organismo de 
Certificação de Produto (OCP) acreditado pelo Instituto Nacional de 
Metrologia , Qualidade e Tecnologia - INMETRO, quando aplicável, para 
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os equipamentos sujeitos à certificação compulsória , conforme 
regulamentação vigente da ANVISA e do INMETRO. 

7.4.7.4. No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica 
compatível com o objeto desta contratação, expedido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado , que o fornecedor forneceu ou está 
fornecendo de modo satisfatório, produtos ou serviços da mesma 
natureza e/ou similares ao da presente contratação compatíveis em 
características, quantidades e prazos. 

7.4.7.4.1. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), 
preferencialmente, possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços 
contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e 
quantitativo(s) fornecido(s) . 

7.4.7.4.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação 
do(s) produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) 
poderá(ão) ser objeto de diligência; 

7.4.7.4.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica 
expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no 
mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido 
firmado para ser prestado em prazo inferior; 

7.4.7.5. É facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a veracidade das informações apresentada(s) no(s) 
atestado(s)/declaração(ões) , consoante autoriza o art. 64 da Lei 
14.133/2021 . 

7.4.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência 
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 
será convocada para , no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. 

7.4 .8.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública , quando requerida pelo fornecedor, mediante 
apresentação de justificativa. 

7.4.9. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas 
neste instrumento, sendo facultada a convocação dos fornecedores 
remanescentes , na ordem de classificação. 

7.4.9.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista , será concedido o mesmo prazo para 
regularização . 

7.4.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a 
sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma 

7.4.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste instrumento. 
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7.4.12. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo 
em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido 
mínimo, quando assim o Aviso de Contratação Direta exigir, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 
cabíveis. 

7.4.12.1 . Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja 
retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos 
remanescentes . 

7.4.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de 
Contratação Direta, o fornecedor será declarado vencedor. 

8. DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura 

Municipal convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou 
aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de 
Fornecimento e Serviço) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este 
que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
fornecedor vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, 
aceito por esta Prefeitura Municipal. 

8.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal 
do fornecedor na sede da Prefeitura Municipal ou outra sede administrativa informado 
por este órgão. 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal ou outra 
sede administrativa informado por este órgão para a assinatura, a Administração 
poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que 
deverá ser devolvida em original , com reconhecimento da firma do representante 
em cartório , mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
para o endereço constante do rodapé do presente. 

8.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por 
processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida 
Provisória nº 2.200-2 , de 24 de agosto de 2001 , serão recebidos e presumidos 
verdadeiros em relação aos signatários. 

8.2.3. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da 
postagem do Contrato. 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada , implica no reconhecimento de que: 

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato , aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021 ; 

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
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8.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo 
de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará , 
além das demais penalidades previstas em lei , as do presente instrumento. 

8.5. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém 
as condições de habilitação. 

9. DAS SANÇÕES 
9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de 

Referência , anexo ao presente instrumento. 

1 O. DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. O procedimento será divulgado no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal de Imperatriz 

descrito no rodapé do presente Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado) , a Administração poderá: 

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível , e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

10.2.4. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto) 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário . 

10.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica , mediante despacho fundamentado , registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
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comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

10.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.10. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1 º de agosto 
de 2013 (Lei Anticorrupção) , que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil 
de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em 
especial , ao constante no art. 5.0

, inciso IV, correspondente aos procedimentos 
licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio , ou de outra forma de fraude ao 
certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 
legal. 

11. ANEXOS 
Anexo I Termo de Referência -- -· - - - - - - -- - - -- - --- ---
Anexo li Modelo de Proposta de Preços 

Anexo Ili Minuta do Termo de Contrato 

Imperatriz - MA, 29 de setembro de 2026. 

LI N EKER COSTA Assinado de forma digital 
por LINEKER COSTA 

SILVA:03551637300 SILVA:03551637300 

LINEKER COSTA SILVA 
Secretário Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021. 

1. DO OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência visa contratação de empresa para aquis ição de 

equipamentos hospitalares , para atender as necessidades da Unidade de Pronto 
Atendimento São José - UPA SÃO JOSÉ, conforme tabela , condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constan te do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum , não superior à cumprir as fina lidades 
às quais se destinam , não se enquadrando como sendo de bem de luxo , nos termos do 
artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

ITEM 

2 

3 

4 

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 64.147,75 (sessenta e quatro mil, cento 
e quarenta e sete reais e setenta e cinco centavos) , conforme custos unitários descritos 
na tabel8 abaixo . 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTR ATAÇ ÃO 
CATMAT 

fi 15328 

632272 

425255 

DESCRIÇÃO 

DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMÁTICO (DEA) 
COM CARDIOVEf~SOR/MONITOR - Equipamento 
portá ti l pa ra atendimento de urgência e emergência, 
com desfibrilação manual e au tom,Jtica , cardioversão 
sincronizada , monitor multipararnétrico , ECG , bnteria 
recarrcg ;;ivel , pús adulto e ped iátrica, imprcssorn 
térm ica e acessórios completos para uso na Sala 
Amarela. 
CENTRÍFUGA LABORATORIAL ·· Centrífuga cl ín ica 
para tubos do coleta de sangue, capacidade mínima 
para 12 tubos de 1 O mi, controle de velocidade e 
tempo, tampa com trava de segurança , alimentação 
220V. 
BOMBA DE INFUSÃO VOLUMÉ RIC/\ - Equ1pamenio 
microprocessado pnra 1nfus5o continua de 
med icamentos , soluções <1 alimentação entcrnl, 
compatível com equipos un iversais , alarmes 
audiovisuais , bateria interna recârreg,~vol, 
programação de fluxo e volume, indicada pma 
pacientes críticos de sala de emergência . 
MONITOR MULTIPARAMÉTRICO - Monitor para 
acompanhamento contínuo dos sinais vitais, corn 
parãmetros rninimos de ECG, frequência ca rdié.lc8, 

405370 pressão arter ial não invasiva {PNI ). saturação de 
ox,genio (SpO 2 ), frnquôncia resp iratória o 
temperatura , to la colorida do no rni nirn o 10", bateria 
interna e alarmes configuráveis. 

UNIDA 
DE 

UNO 

UNO 

UND 

UNO 

QUA 
NT. 

4 

2 

R$ UNID. 

R$ 20 .206,33 

f~$ 1 <l9G,66 

1~$ 4 9G6,29 

R$ 9.719,62 
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RS TOTAL 

!~$ 20 .206.33 

R$ 1.39fi,66 

HS 10.865, 16 

R$ 19.439,21\ 
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5 

6 

7 

9 

o -·"' 
,,,, •,, •• , IA \ 
í ,,,.,,_, f' -, 

299875 

482832 

436498 

607827 

615434 

OXIMETRO DE PULSO DE MES/\ COM B/\T f~I/\ UND 
f~ EC/\RREGÁVEL - formômetro digital infravermelho 
para aferição de tempc~ratura corporal por testa. lci,tura 
instantânea, visor digi tal iluminado, memória de 
medições e cert ificação pela /\NVISJ\. 
TERMÕMETFW L./\SER INFR/\ VERMELHO SEM 
CONTATO - Torrnômetro digital infravormelho para 
aferição de temperatura corporal por tosta . leitura 
instantânea, visor digital iluminado, rnomória do 
medições e cert ificação pol a /\NVISJ\. 
APARELHO DE PRESSÃO ART _RI/\L DIGITAL -
Esfigmomanôrnotro digital autom ático de braço, com 
visor de fácil leitura , memória de medições , braçadeira 
adulto e validação clín ica para uso hospitalar. 
FIO GUIA PAR/\ INTUB/\ÇÃO OROTR/\QU E/\L 
BOUGIE - Guia introdutor para auxilio na intubação 
orotraqueal em vias aéreas difíceis , confoccionado om 
rna terici l flexível , nslóril . rnutilinivol coriforirw 
especificação tócn ica. 
PLACA RÍGIDA P/\f</\ l<l:SSUC11 /\Ç/\ü 
CAROIOPULMON/\R -· Prancha rí gida para suportn 
durante reanim ação cardiopulmona r, confeccionada 
em materia l resistente , radiotransparente , de fácil 
higienização e adequada ao uso hospitalar . 

Valor Total 

UND 

UNO 

UND 

UN[) 

~ 1 

l _/· 

f~S 1.0/J0 ,1:-i 

') R$ 99,86 

2 
R$ 223.28 

f~$ 41 ,38 

R$ 215,[)1 

f~$ 2.080,30 

f~$ 199.72 

R$ 446, 156 

f~$ ll 2, /6 

RS 4:11 02 

R$ 64.147,75 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CON TRATAÇÃO 
3.1. A presente justificativa constitui elemento integ rante do Estudo Técnico fJrelim1nar d:l 

contratação em epígrafe, elaborada por esta Corniss,1o de Planejamen to dE? Licitações em 

estrito cumprimento ao disposto no art. 18, caput e §1°, inciso 1, da Lei nº 14.133/2021, que 

exige a descrição da necessidade da contratação, fundamen tada em levantamento de 

dados e documentos capa zes de embasar o problema a ser resolvido. 

Nos lermos de ar l. rn. §3º, da Le i d' 1 tl. 1:33/2021. . üm observância aos princípios da 
segregação de funções e da segurança jurídica que oric11ta n1 o Sisl ,rna de Pla nejamento 

das Contratações Públ icas, compete à unidade técnicc1 roquisi lante, no caso , esta Direção 

Geral da Unidade de Pronto Atend imento São José, a apresentação dos elementos 

técnicos , clínicos e quantitativos que demonstram a necessidade da contratação, cabendo 

a Comissão de Planejamento de Licitações, no exercício de suas atribuições, tão somente 

a sistematização, organização e formal ização , em peça técnica própria , das informações e 

justificativas técnicas que lhe foram regularmente encaminha das. 

A Unidade de Pronto Atendimento São José ·- UPA SAo .José necessita da aquisição ele 

equipamentos hospitalares para garantir a acjeqw.ida prestação dos sorviços de sa(1de il 
população. A utilização de equipamentos modernos, seg uros e em perfeitas condições do 

funcionamento é indispensável para a realização de atendimentos de urgência e 

emergência , diagnósticos , monitoramento clínico e demais procedimentos assistenciais 

desenvolvidos pela unidade A insuficiên ia ou obsolescência desses equipamentos pode 
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comprometer a qualidade da assistôncia prc~stadn . reduLir o eficiêncis dos serviços e 
aumentar o risco de intercorrências durante o atendimento aos pacientes. 

Os principais envolvidos nessa demanda são os pacientüs atondidos pela UPA São José, 
os profissionais de saúde e a equipe administrativa da unidade . A disponibi lização de 
equipamentos hospitalares adeq uados proporciona melhores condições de trabalho às 

equipes assistenciais , maior segurança nFJ execução dos proceciirnentos e atendimento 

mais ági l, eficiente e humanizado aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS. 

A contratação é de relevante interesso púb lico, pois visa ionalocer a estrutura da UPA S5o 
José, assegurando a continuidade e a qualidade dos serviços de urgência e emergência 

pres tados à população. Espera-se, com a aquis ição dos oquiparnontos hospitalares , 

ampl iar a capacidade operacional da unidade, promover maior segurnnça aos pacien tes o 
profiss ionais, ot imizar os atendimentos e contribuir para a melhoria da assistôncia om 
saúde, em observância aos princ ipias da eficiência, continuidade do smviço públ ico e 
interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra 
pormenorizada em Tópico específico do Estudo Téc;111co f)reliminar. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A presente contratação encontra-se em conformidade com o Plí::lno de Contratações Anual 

exerc ício 2026, de acordo com o planejamento Prévio , real izado por esta F1refei tura . Item : 
002. Conforme publicação no Diário Oficial, decreto n" 139 de 30 de abril de 2026. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODU TO 
5.1. ,A, descrição da solução corno um todo c:ons1dcrado o ciclo cw vida do objeto e especificé1ção 

do produto encontra-se pormenorizada ern tópico especifico do Estudo fécnico Prel iminar. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requisitos da contratação, como cri térios de sustentabilidade, indicação de marcas ou 

modelos , ou ainda a vedação de contratação de rrrnrca ou produtos encontrnm-se 
pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar. 

7. DAS AMOSTRAS 
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apmsontação de amo_,tras por parte da 

licitante vencedora. 

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA 

9. GARAN TI A DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Não haverá exigênciél da garantia cJa conlrataçi:10 dos arti~:;os 9G e sc,guintcs da Lei nº 

14.133, de 2021. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 
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10.1 . Não é admitida a subcontratação do objeto con tra tual. 

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

11.1. Em conformidade com a Lei Complemen tar 123, de 14 dfl dezembro de 2006, em seu Hrtigo 
48, incisos I e Ili, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta 
licitação terá : 

11 .1. 1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (o itenta mil reais), deverão ser 

de participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte 
- EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEi; 

11.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME 

e Empresas de Pequeno Porte - EPP. inclusive Microempreendedor Ind ividual 
-MEi. 

11.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada , como critério de desempate, preferência 

de con tra tação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que 
ofertar lance até 5% (cinco por cento ) superior ao melhor lance , nos termos do 
§2º do art. 1M da LC 123/2006; 

11 .1.4. Na licitação , deverá ser assegurado a prioridade de contratação pa ra as 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou 
REGIONAL, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos 

termos do §3° do art. 48 da LG 123/2006 , para fomento do comércio 
local/regional e promoção do desenvolvimento econômico e social. 

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
12.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano con tados do início da vigência que 

consta descrita no instrumento contra tual , na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

13. 1. O fo rnecedor será selecionado por meio d;::i reali1-ação de pro ,edimento de 
CONTRATAÇÃO DIRETA, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO com adoção do 

critério de ju lgamento pelo MENOR PREÇO. 
Forma de fornecimento 

13.2. O fornecimento do objeto será INTEGRAL. 

14. PROPOSTA DE PREÇOS 
14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos , inclusive os 

resultantes da incidência de qua isquer fretes, impostos , taxas. contribuições ou obrigações 
trabalhistas, fisca l e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, 

direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contrntado; 
14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, 

marca , modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada , o valor unitário 
(numérico), valor total (numérico e por extenso) , prazo de validade da proposta de no 
mínimo 90 (noventa ) dias e prazo de en trega dos produtos. 
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15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

15.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada , median te a apresentação da seg uin te 
documentação: 

15.1 .1. No caso do empresário ind ividual : inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

15.1.2 . Em se tratando de microempreendedor individual- MEi : Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará cond icionada 

à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.qov.br; 

15.1 .3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo , es tatuto ou contrato social 
em vigo r, devidamente registrado na Junta Comercia l da respectiva sede; 

15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência , inscrição no Registro 

Públ ico de Empresas Mercantis onde opera , com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz; 

15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato consti tutivo no Rc-igistro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede , acompanhada de prova da ind icação 
dos seus adm inistradores; 

15.1 .6. 

15.1.7. 

15.1 .8. 

15.1 .9. 

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia qm1 o aprovou . devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas dé.l respectiva sode, bem como 
o regis tro de qur. trata o art. 107 da Lei n" 5.76'1 , de 1971 ; 
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País : 

decreto de autorização; 
No caso de atividade adstrita a uma legis lação específica: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 
Os documentos acima deverão es tar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva . 
15.2. A REGULARIDADE FISCAL , SOCIAL E TRABALH ISTA será comprovada mediante a 

apresentação cJos seguintes documentos: 
15.2.1 . Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 
mais bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances. 

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ ), através do 
Comprovante de Inscrição e de Situaç:fo Cadas ral, emitido pela Secre taria da 
Receita Federal do Ministério da Fa7c11<Ja, cornprovando possu ir situação 
cadastral ativa para com a Fa1enda Fcd :ral, ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas , conforme o caso; 
15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual , comprovando possuir 

Inscrição Habili tada no cadastro de contribuintes c➔ stadual , ou Prova de Inscrição 
no Cadastro de Contribu intes Municipal quando se tratar de prestador de 

serviço . 

15.2.4. Prova de regularidade com a Fazend,, Fnderal, rnedian lü apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Sm;rctmia da Receita federal do Bras il 

(RFB) e pela Procuradoria-- Gera l da Fa1.enda Nacional (PGFN), refernnte a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida /\tiva da União (DAU) por elas 
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administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1. 751 , de 02/10/2014, do Socretàrio da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

15.2.5. Prova de regu laridade com a Fazenda Estadual , relativa ao domicílio ou sede 

do li citan te, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Nogativa de Débitos 

da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual ; 

15.2 .5.1. Caso o licitante seja considerado isen to dos tributos estaduais 

re lacionados ao objeto licitado, deverél comprova r tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda Estad ua l do domicílio ou sede 

do lici tante , ou outra equivalente. na forma da lei. 

15.2 .6. Prova de regularidade com a azenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede 

do licitante , mediante H Cert idão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa , 

de Débitos e Certidão Negativé:l ou Pos itiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

da Divida Ativa , expedida pela Secre tan, d8 Fa7c,nda Munid pal; 

15.2.6. 1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

re lacionados ao objeto lici tado, deverá comprovar WI condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra E.quivalente; , na forma da lei . 

15.2. 7. Prova cje regularidade relativa ao Fundo de c;arantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante Certificado de Regulmidade do FGTS ·- CHF , emi tida pela 

Ca ixa Econômica Federal ; 

15.2.8. 

15.2.9. 

Prova de regu laridade com a justiça trc1balhis ta , 1Y1L,diante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emit ida por órgão 

competente da Justiça do Trabalho ( con forme /\rt. 3" da Lei Nº 12.440/2011 ); 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos ern tra balho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a part ir 

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX III do art. 7° da 

Constituição Fc dcrn l; 
15.2 .1 O. Quando se tra tar ei a subcontrat -~ção prov,s ta 11<.., é.., rt 1H3. li. da I c i Complementar 

n. 123, de 2006 , a lici tan te melhor classi ficad a deverá , lâmbón 1, apresentar a 

documentação de regularidade fisca l, social e trnbalhista das microempresas 

e/ou empresas de pequeno porte quo serão subcontratadas no decorrer da 

execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, apli cando-se o prazo 

de regula ri zação. 
15.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCE IRA, que será comprovada mediante 

apresentação dos seguintes documentos : 
15.3.1. Certidão negativa de fe itos sobro falência, expedida pelo cartório distri bu idor da 

sede da pessoa jurídica ou de execução pu trirnonial mn caso de pessoas fí icas, 

emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da se. são pública ou que esteja 

dentro do prazo de validade constante da própria certidão ; 

15.3.1.1. Caso admitida part icipação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, 

deverá ser apresen tada Certidão Negativa de Insolvência Civil , expedida 

pelo distr ibuidor do donii cil io ou sede do lici té:lí1te . desde que admitida a 

su·1 parti ci pação na licilaçi:io . 
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15.3.2. Balanço Patrimonial , Demonstração de R0.sultado de Exercício (ORE) e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios socia is apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios . 
15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício 

no caso de a pessoa jurídica ter sido const ituida há menos de 2 (dois) 

anos. 
15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou 
do último Balanço F>atri rnonial levantado, conforme o caso, devidamente 
reg ist rado na forma da lei. 

1 S.3.2.3. As sociedades emprosé'.J rias e11quadradas nas regras da Instrução 
Normati va RFB nº 2003, de 18 de janei ro d8 2021, que dispões sobre a 
Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários 
poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e 
encerra mento do livro diário , em versão digita l, obedecidas as normas 
do parágrafo único do art. 2° da ci tada instrução quanto a assina turn 
digita l nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança 
emitida por entidade credenciada pela infraes trutura de Chaves Públicas 
- Brasi leiras - ICP - Brasil. 

15.3.3. 

15.3.4. 

15.3.5. 

Declaração, assinada por Profissiona l área Contóbi l devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o ntendimento pelo licitante dos 
índices econômicos nos termos do § 1 º, art. 69 da Le i 14.133/2021 , aplicando 
fórmu las da seguinte forma: 

I.C 

Índice de Liquidez Geral(?. 1.00): 
.'l t ivo Ci r ru lm li e I Reuli/.,Ível , 1 /,nlt_//11! 11 111.u 

l'nss ivo CirL·1 tl r1111e 1 /'ass11 '11 N."10 Ci1·c11!t11u, · 

Índice de Liquidez Corrente(?. 1,00) : 

I.C 
!lt n•o (,j,-rn/1111 1 r 

l' ns.,i vo r:in11!trn1r: 

Índice de Solvência Geral (?. 1,00) : 
.-11 1vo Tu'. ,1 

Passivo Circulcm re I f'[1ss1t·o N:111 r:irc 11 /a 11 u, 

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez. 
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG ), que deverão 

apresentar resultado igual ou superior a 1 (um). 
As empresas que apresentarem resu ltado cjo quociente de capacidade 
econômico-financeira menor do qun o exi~1ido, qunndo de sua habilitação 
dever;.:io cornprovar. consider ndos os riscos pn, a a acirn inistrnção, patrimônio 
líquido no va lor mínimo de 10% (dez por cento ) do ,1alor total dos seus itens 

ofertados, admitida a atualização para a data de apresontação da proposta 

através de índices oficiais. 
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15.3. 6. O Microempreencfodor Individual (ME:I) que prelt 11da auferir os benefícios do 

tratamento díf erenciado previstos na Lei Complementar nº ·123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço pé.l trimonial e das cJemonstmçõcs 
contábeis do último exercício ; 

15.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação cios 

seguintes documentos: 

15.11 . 1. Declaração de que o lici tante tomou conhecimen to de todas as informações e 
das co11diçõc:s locais para o cumprím nto da s obri9açfJ is objeto da lici tação. 

15 .11 .1.1. /\ declaração acima pocJorá snr substitu íd a por declaração forma l 

assinada pe lo responsável tócnico do licitante acerca do conhecimento 

pleno das condições peculiares da contrn taçiio. 
15.5. Apresentar Autorização de Funcionamento de Empresa (/\FE), expedida pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. em nome dn lici tante , quando exigida pela 

legisla ção sanitária vigente, compatível com o objeto da contratação 
15.6. Apresenta r Regis tro , Cadastro ou Notificação dos produtos junto à Agência Naciona l de 

Vigilânciê.l Sanitária - I\NVISA, acompanhado da respecti va publicação no Diário Oficial 
da União (DOU ), para todos os itens ob jeto da contru lé:lÇ~o quando exigido pe la 
legislação sanitária vigente . 

15.7. Apresentar Certificado de Con formidade, omi tido por Ornanismo de Certificaçi.io cJ e 
Produto (OCP) acred itado pelo Institu to Nacion;:il de Metro logia, Qualidade e Tecnologia 
- INMETRO, quando aplicáve l, para os equipamentos sujeitos à certificação 
com pulsória, con forme regu lame11tação vigente da /\NVIS/\ e do INME:TRO. 

15.8. Comprovação de aptidão para o fornecimento de be11 s irn ilares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior r:orn o objeto desta con tratação , ou 

com item pertinente por meio da apresc11 tc.1ção de cortidõ .sou atcstacios, por pessoas 
jurídicas de direito públ ico ou privado, regularmente ern itido(s) pelo consolho 

profissiona l competente, quando for o caso. 

15.9. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a lic itante dnverá apresentar 
ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 
15.9.1. Declaração de que atende aos requis itos de habilitação , e o declarante 

responderá pela veracidade das informações pres tacJas , na forma da lei (art. 63, 

15.9.2. 

15.9 .3. 

1, da Lei nº 14. 133/2021) ; 

Declaração de que cumpre as exigônc1as de rdse rva de ca rç1os para pessoa co1n 
deficiência e para reabilitado da Providência Social , prevista s em le i e em outras 
normas especificas, na forma di:! lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.1 33/202 1 ); 

Declaração de que suas propostn s econômicas comproondern a integrnlidadc 
dos custos para atend imento dos direitos traba lhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabc.Jlhisti:ls. nns normas ínfralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos cfo ajustamento de conduta 
vigentes na data de en tre9a das propostas, na forma da lei (art. 63, § 1°, da Lei 

nº 111.133/2021 ). 

16. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
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16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado , sorá de 30 (trinta) dias , contados do 

recebimento da Ord em de Fornecimento. 

16 .2. Caso não soja possível a entrega na datr¾ assinalada, a mnpresa deverá comunicar as 

razões rospocuvas com polo rnonos 5 (cinco) dias du ·rntocedênciu parél que qualquer 

plei to de prorrogaçifo de prazo soja analisac!o . ressalvadas s1 tt1açôcis do caso fortw to F) 

força maio r. 

16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Imperatriz em en<jereço indicado 

na Ordem de Fornecimento . 

16 .4. No caso de produtos perecíveis , o prazo de va lidade na da ta da entrega não poderá ser 

inferior a 90 (noventa) dias , ou a metade do prazo total recomendado pelo fa bri cante. 

Garantia, manutenção e ass istência técnica 

16.5. O prazo de garan tia é 8q ueie es tabelecido na Lei 11º B.07B, du 11 (Je setornbro cfri 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

16.6. A gara ntia será prestada com vistas a manter os equipamen tos fornecidos em perfe ita s 

cond ições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

16.7. A garantia abrange a rea lização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou . sei for o c:aso, por meio de assistência técnica au torizada , de acordo com 

as normas téc11icas e:;pecíficél s. 

16.8. Entende-so por mí.rnutünção corrn tiva aqu lia ch,st,nada él corrigi r os de1eitos apresentados 

pelos bens, com preendendo a substituição dl. pnças, a malização de ajustes, reparos o 

correções necessárias . 

16.9. As peças que apresentarem vício ou defei to no pc➔ r iodo de vigência da ga ran tia deverão 

ser substi tuídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 

qua lidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

equ ipamento . 

16 .10. Uma vez noti ficado, o Con tratado rea li lará 8 reparaç5o ou substi tuiçãn cios bens que 

apresen tarem vício ou defei to no prazo de até 30 (trinta ) dia::i, contados a parti r da da ta de 

retirada do eq uipamento das dependências da /\dministraç,Jo pelo Con tmtado ou p ,ia 

assistência técnica autorizada. 

16.11 . O prazo indicado no subitem anterior, durante seu tran scurso, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período , med iante solicitação escrita e jus tifi cada do Con tra tado . aceita 

pe lo Contrata nte . 
16. 12. Na hipóte se do subitem acima, o Contratado jeveró disponibilizar equipamen to 

equivalen te, de especi f,c~ção igua l ou superio, ao ;J11 terim111e 11te fornecido, para uti li?ação 

em ca ráter provisório pelo Contra tante . de modo ª garantir a conti nuidade dos trabalhos 

administrativos du rante a execução dos reparos 

16.13. Decorrido o prazo para repa ros e substituições som -:> a tendimen to da so licitação do 

Contratante ou a apresentação de justi fi ca ti vas p ,lo Contratado, fi ca o Contratante 

autorizado a contratar empresa diversa para execut,ff os repa ros , ajus tes ou a substi tuição 

do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Con tra tado o reembolso pelos 

cus tos respectivos , sem que tal fato aca rrete a perda da gara ntia dos equipamentos . 

16 .14. O custo re feren te ao transporte dos equipamentos cobertos pn la garan tia será do 

responsabilidade do Contratado. 
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16.15. A garantia legal ou contratua l do objeto tem prazo do vinê:ncia próprio n desvinculado 

daquele f ixado no contrato, permi tindo eventual aplir.ação de pena lidades orn caso de 
descum primento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual. 

17. MODELO DE GESTÃO DO CON TRATO 

17.1. O contrato deverá ser executado fie lmente pelas partes , de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parto responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

17 .2 . Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato , o cronogrnma 

de execução será prorrogado automaticamen te pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila . 

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser real izadas por 

escrito sempre que o ato exiqir tal formalidade , admitindo-se o uso de mensagem eletrônico 
para esse fim ,o , 1f rn :ne endur t,ÇO oletrôn,co i, lfo rmêlcJcJ p l1 !a cont, at cJc1a m1 sua propostD 

comercial. 

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

17 .5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en tidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização , que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos cJe fisca lizaçilo, cjas estraiógias parn oxocuç;:io do objeto, do plano 

complementar de exocução da contratada , quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sançõos é1pl icí'.1vois , dentro outros 

Fiscalização 
17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fisca lizada polo(s) fisca l(is) do contrato , 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, ca put). 

17.7. O fiscal do co11trato acompanhará éJ o>-.ecução do corit r to, p· rn quó sejarn cu mpridas todas 

as condições estabelecida · no contrato . de modo a él SSOD tJr::ir os melhores !~.sultados parn 
a Administração 

17.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico dé gerenciamento do contrato toda s as 

ocorrências re lacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessá rio para a regularização das faltas ou dos dofei tos observados. (art. 117, 

§1º da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.7.2. Identificada qua lquer inexatidão ou irrogulariclade, o fiscal do contrato emitirá 

notific8ções para a correção dn execução do contrato , determinando prazo para 

a correção . 

17.7 .3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, ern tempo hábil , a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso. 
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17.7.4. 

17. 7.5. 

No caso de ocorrências que possam inviab1 li7a r é:l execução o con trato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 
do contrato. 

O fiscal do contrato com unicará ao gestor do contrato , em tempo hábil , o térm ino 
do contrato sob sua responsabilidade , corn vistas à rnnovação tcrnpesliva ou à 
prorrogação contratual. 

17.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições do habili tação da contrn tada , 
acompanhará o empenho , o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização do 
aposlilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documc~ntos comprobatórios 
perti nentes, caso necessário . 

17.8. 1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problern8, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíV(~is, quando ultrapassar a sua 
competência ; 

Gestor do Contrato 

17.9. O ges tor do contrato coordenarú a atualizaçHo do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os re9 istros forma is da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrôncias, 

das alterações e das prorrogações contratuais , elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
fina lidade da adm inistração. 

·17 .1 O. O gestor do con tra to acompanhará os registros realizo dos pelos fiscais do contrato , de 
tod8s as ocorrências re lacionadas ,J execução do contrato e as medidas adotadas. 
informando, se for o caso, à .. iutoritiude st,p rior éiquolas que ul trapassarem ' sua 

competência. 
17.11 . O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições do habilitação da 

contratada. para fins de em penho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamen to da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 
17.12. O ges tor do contrato emi tirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico , administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
con tratado , com menção ao seu dosernpcnho na c:xocuç{io contrntual , baseado nos 
indicadores obje tivamente definidos e aferr os, e n eventuais penalidades apli cadas , 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
17.13. O gestor do contrato tomará providências para a formal i.rnção de processo administrativo 

de responsabilização para fin s de aplicação de sanções. a ser conduzido pela comissão 
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 . ou polo agente ou pelo se tor com 

conipetêncra µma tal. co,1for rno o caso. 
17 .14. O gestor do contrato duvorfJ elaborar rela tório fi nnl com 1nformaçõ ?S sobre a consecução 

dos objetivos que ten~1am justificodo a con tmtação e even tuai · condutas ~J sorom adotadas 

para o apri moramento das atividades da /\dm1n1stração. 
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17 .15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contra tos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamonto. no valor dimonsionado pel<l 

f iscalização e gestão nos termos do contrato. 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçnrnmlto Geral da Prníeitura Municipa l de Imperatriz deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada : 

02.19.00. 10.302 .0090.2627 
Projc~to/Atividade: Manutenção do Serviço do 
Atendimento de urgência Upa São .Joso 
4.4.90.52 .00- Equipamentos e Material ~'crmanento 
()esre~~-: ] 945 

Fonte :1 601 

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsoqucr1tes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante 

apostilamento. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
19. 1. O objeto será recebido provisoriamente. de forma sumória, 110 ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalen te , pelo(a) respons,3 el 

pelo acompanl1arnenlo o fiscalização do con trato. para e foito de posterior veri ficaçffo de 

sua conform idade com as especificações constantes 110 Termo cin Roferêncié:l e na 

proposta . 

19.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parto. inclusive antes do recebirncnto 

provisório , quando em desacordo com as espocificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta , devendo ser substituído no prnLo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

da notificação da contratada, às suas custas , som prejuízo da aplicação das penalidades . 

19.3. O recebim ento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidnde e quantidade executados Cl consequente aceitação mediante 

termo deta lhado. 

19.4. O prazo para recebimento definit ivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada , por igua l período , quando houver necossidé:ldo do diligências pam a aferição do 

atendimento das exigências contra tuais. 

19.5. No caso de co11trnvérsia sobro a exocuç5o rio objr.:to . qwrnto à dirnonsão , qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do ai l. 1113 da Lei nº 14. '1:33, de 2021 , 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota !-iscai no que pertine ,J parcela 

incon troversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e p8garnento. 

19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fisca l ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia a liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 
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19.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profiss ional pela perfeita execução 
do contra to. 

!O. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

20.1. Exigir o cumprimento de todas as obrinações assumidas pelo Contratado , de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

20.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no rerrno de Referfü1cia. 
20.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios , defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido , para que seja por ele substituído , reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas . 

20.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do con trato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado . 

20.5. Efetuar o pagamento ao Contra tado do valor corresponden te ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e cond ições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de r~eferência . 

20.6. Aplica r ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
20. 7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta admin istr3ç,1o para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações polo Con tratado. 
20 .8. Explicitamente omitir decisão sobre todas as solicitaçõos e reclamações relacionadas à 

execução do prosenle Contrato, ressalvados os rnquerirnentos manifesta mente 
impertinentes , meramente protflla tórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste . 
20 .9. A Administração lerá o prazo de 30 (trinta) dias . a conta r cJa da ta do protocolo do requerimento 

para decidir, adm itida a prorrogação motivada, por igual período. 
20 .1 O. Responder eventuais podidos de restabelecimento do equilíbrio oconômico--íinanceiro feitos 

pelo con tratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
20.1 1.Notiticar os emitentes das garan tias quanto ao inicio do processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusul3s con tratuais, nos tormos do §-1°, do art . 137, da Lei 
nº 14.133, de 2021 . 

20.12.A Admin istração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros , ainda que vincu lados à execuçao do contrato , bern como por qua lquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

i1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
21.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constan tes deste Contrato e Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato , assumindo como üxclusivamente seus os riscos 
e as despesas decorren tes da boa e perfe ita execução do objeto, observando , ainda , as 
obrig ações a seguir dispostas. 

21.2. Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o obje to acompanhado do manual do 
usuário, com uma versão em português , e da relação da rede de assistência técnica 

autorizada . 
21.3. Responsabilizar-se pelos vír: ios e danos decorrentes do objeto, de acord o com os art igos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
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21.4. Comunicar ao CONTRAT NTE , no prai'.o máxirnv de 211 (vI,1te (: quatro) horns que ant 'cedo 
a data da execução , os motivos que impossibili tem o cumprimento do prnzo previs to, com a 
devida comprovação . 

21 .5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fi scal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (a rt . 137, li) e prestar todo escla recimento ou informação por eles solicitados. 

21.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitu ir, às suc1s expensas , no total ou em parte, 
no prazo fi xado pc;lo fiscal do contra to, os bons nos quuis se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultan tes el a execução ou dos rnater iai - empregados . 

21. 7. Responsabilizar-se pe los vícios e danos decorren tes da ox ,cução do objeto, bo,n corno po, 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terce iros, não red uL.indo essa 
responsabi lidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contra tual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida , o valor correspondente aos danos sofridos. 

?1 .8 A ernpmsa CONTRAT I\DI\ deverri entre9ar ao . otor rcisponsáve l pela fisc- lização do 
con t, ato, junto com a ola Fiscal i,arn fins rJe paçia ,rnnto, os S(~guintos documentos 
re lacionados rw Ordem de rornecirriento/Serviço. 

21 .9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçõ(~s previstas ern Acordo, Conven ·ão , 

Diss ídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das ca tegori· s abrangidas pelo contrato , por 
todas as obrigações trabalhistas , sociais , previdenciárias, tributá rias e as demais previstas em 
legislação específi ca, cuja inadimplência não transf ero a responsabil idade ao 
CONTRATANTE; 

21 .10.Comunicar ao Fiscal do contra to, no prazo do 24 (vinte e quatro) horas , qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se veri fique no local da execução do objeto contratué.ll. 

2·1. 11.Paral isar, por determinação do CONTr~ATANT E, qu:ilquer ativ,cj,Jdt- que ri 5o es teja s ndo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha er 1 risco 8 segurança do pessoas ou 
bens de terceiros . 

21 .12.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibi lidade com as obrigações 
assumidas, todas as cond ições exigidas para habil itação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta, 

21. 13.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato. a reserva cJe cargos prevista em 
le i para pessoa ,,om dcficiôncia , para reabíl itadrJ da Provid( 11cia Social u para ap,endií' , bern 
como as reservas dE-1 cargos previstas m:i ieg islaçfio (í irt . 11 G); 

21 14.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima , no pra1.o fixado pelo fi sca l 
do contrato, com a indicação dos empregados que prccnchnrarn as referidas vagas (art 116. 

parágrafo único); 
21 .15.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em Jecorrência do cumprimento do 

contrato ; 
21.16 .Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos do 

sua proposta , inclusive quanto aos custos variflVeis (Jc~corrcn tos de fatorns futuros e incertos , 
devendo complement~1-los , caso o previs to i11icialm~nte em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação , exce10 quaMo ocorrer alçJum dos eventos 

arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, de 20?1. 
21 .17.Cumprir, além dos postulados legais vigentes ele âmbito federal, es tad ual ou municipal, as 

normas de segurança do CONTRA-r ANTE. 

Avenida Dorp,ival Pinheiro de Sousa, n" 47 ·- Crin rro -- CEP 65'l0 l-270 - Imperatr iz (M A) 

Sl t,1: www. impN t ri1 .míl .gov.br 

e-mail : 



21 18 ./\locar os empregados necessários , com habi li t,,ção o conhoc1nwnto adeq uados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas desta contrnto, fornecendo os materiais, equipamentos, 

fe rra mentas e utensíl ios demandados, cuja quan tidade, qual idade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legis lação de regência . 

21.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de: 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas efi cazes para proteção do dndos pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contra to. 

21. 20.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determin8ções dos Poderes Públi cos, 111antendo sflm[)re limpo o local d·3 execução do 

obje to e nas nwlhoros cond,çóes de soç.J urnnça, t1ig ione e disciplino . 

21.21.Sut)IT1olor prev1a rn.::1 \to , ,.)Or oscrito, é.l o CON rR/\1 I N"l E pd12-J :mál1se o aprovação, quaisqu :r 

mudanças nos métodos executivos que fujam as t)sp ,c1ficciçõus c.Jo rnornoriDi d(~scritivo ou 

instrumento congênere. 

21.22.Não permitir a ut ilização de qualq uer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem perm itir a util ização do trabalho 

do menor de dezoito anos em traba lho noturno, perigoso ou insalubre. 

'2 . DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. Comete infração é:ld rrn n1slra ti va , nos termos da Lei r{' ·11J .·133, de 2021, o Contratado qu(-:i . 

a) der causa é'.J inexecução parcial do contra to; 

b) der causa à inexecução pa rcia l do contrato que ca uso grave cjélno à /\dm inistração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo ; 

e) der causa à inexecução total do contrato ; 

d) ensejar o retardamento da execução do obJeto da con tratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documernnçé:io falsa ou prestar deciar,H,:{io falsa rlu ran to éJ execuç8o do 

contrato: 

f) prat icar ato fra du lonto na exec 1ção do contrato ; 

g) com portar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qucJl(.JlH~r natureza . 

h) prat icar a to lesivo previs to no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° do agosto de 2013. 

22.2. Serão aplicadas ao responsável pe las infrações administra tivas acim<.1 descritas as 

seg uintes sanções: 

i) Advertência , quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato , sempre 

que não se justificar a impos ição de penaiidndo mais grave (art 156. §2°, da Lei nº 14.133, 

de 2021 ); 
ii) Impedimento de lici tar e contra tar, qua11cJo prati cadas é s l:ondutas dnscri ra s nas alí11eas 

"b", "e" e "d" do subitem acima deste Cont rato , semp10 que 11f.io su justiíicar u imposição de 

penal idade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 202 1 ); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas "e'·, "f' , "g " e "h" do sub1torn élc irna des te Contrato , bom corno nas 

alíneas "b", "e" e "d", que justifiquem a imposição de pc~nalidadc mais grave (a rt. 15fi, §5º, 

da Lei nº 14.133. do ?021) 

b) Multa de: 
i) Moratória de 1 % (urn por cento) por dia do utraso i111ustificado sobre o 1a!or da par,,r~I,:. 

inadimplida , até o limite de 30 (trinta) dias ; 
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1i) Moratória de 0,07% (se te centésimos por cento) do valor total do con trato por dia de 
atraso injustificado , até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobserw1ncia do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. quando exigida no 
Termo de Referência , parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta ) dias autoriLa a AcJmin1strélçJo a promover a extinção do 
contra to por descumprimento ou cumprimento irreg Jlm de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 . 

iii) Compensatória , para as infrações descritas nas alíneas "e" a "r1" do subitem 12.'l , de 

20% a 30% do valor do Contrato. 

iv) Compensatória . parn a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" 
do subi tem 12.1 , de 1 % a 30% do valor do Contrato 

22.3 . A aplicação das sanções previstas neste Contrato nüo oxclui , cm hipótese alguma , a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art . 156, §9°, di:l 
Le i nº 14.133, de 2021 ). 

22.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulatívam<~nte com a 
multa (a rt. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

22.5 . Antes da ap licação da rnulta será facultad8 a defesa do 11 1ieressado no pra?o de 15 (quinze) 
dias úteis , contadu e a delta dc·J suí:.I intin1açóo é:1rt 1b7. <1 :i Lc➔ 1 ·1 º 11\ .133. de 20' 1). 

22.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis lor . n1 st1[)ür10:es HO valo r do pagamento 
even tualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da pmda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestadn, quancjo oxígida , ou será cobrndH 

judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
22.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial , a multa poderá ser recolhida 

adm inistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente . 
22 .8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO ohservai1clo-se o procedimento pr -,vis to 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidacje para licitar ou contratar. 

22.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 
a) a natureL.a e H ~~ravidade da infração cornetid2 ; 
b) as peculiaridados do caso concreto: 
c) as circunstâncias ag ravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE , 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade , conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle . 
22.1 O. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outr~s 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados corno 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013 , serão apurados e julgados con1untamente, nos 
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mesmos autos, observados o rito procr.idimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 
22.11. A personalidade jurídica do CON TRATADO podoró ser desconsiderada sempre que 

uti lizada com abuso do direito para facil itar, encobrir ou dissimu la r a prátic3 dos atos ilícitos 

previstos nes te Contrato ou para provocar confusão patrimonial , e, nessE- caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídi .a serão estendidos aos sous 
ad ministradores e sócios com podorcs de administração, à pessoa jurícjica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligé.lção ou controle:, de fato ou de direito, .om 

o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa o a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da t.ei nº 14 .133, de 2021 ). 

22.12. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (qu in.1-e) dias úteis , c:ontado da data de 

apl icação da sanção , informar e manter atua lizados os dados rela tivos às sanções por ela 

aplicadas , pa ra fins de pub licidade no Cadastro Nacional do Empresas lnidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Pun idas (Cnep) , instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (/\rt. 161 ). 

22. 13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para lici tar 
ou contratar são pass íveis de reabilitação ntl forma do art. 163 da Lei nº 14 . 133/21 . 

22 .11. Os débitos do CONTRATADO para com a Adminis tração CONTRATANTE, resultantes de 

multa a(jm inistrat iva e/ou indenizações , nt:io inscritos crn dívida ativa . poderão ser 

compensados. total ou parcialmente, com os créditos devidos pe lo referido órg5o 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante. 

~3. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
23 .1. Recebida a Nota Fisca l ou documento do cobrança equivaIunlé:, corre rá o prazo do düz 

dias úteis para fins de liquidação , na forma da seção anterior, prorronéveis por igual 

período . 

23 .2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a no ta fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elemen tos necessérios e essencia is do 

documento, tais como: 

23 .2.1. o prazo de validade, 

23.2.2 . a da ta dc1 orr,1ssi10; 
23.2 .3. os dados do contra to e do órgão con tr8tanlo ; 

23.2 .4. o período respectivo de execução do contrato: 

23.2.5 . o valor a pagar; e 

23 .2.6. eventual destaque do valor d e➔ re tenções tributárias cabíveis . 
23.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da dospf1sa, ("'! :;ta fi cará sobrestada até quo o 
contratado providencio as modiclas saneadoras, ro in iciéJndo-se o praL.O após a 

comprovação da regu larização da situação. sem ônus ao contratante . 
23.4. A nota fi scal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação das certid õc-~s de rog ularidado junto à Receitn Federal do 

Brasil/Previdência , Trabalhistas, FGTS, Estado (divida ativa e tributos} , Município (d ívida 

ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
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23 .5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciad: st,w 

notificação , por escri to , para que, no prazo do !3 (cinco) dias tJte1s, reoularizo sua sitw ção 
ou, no mesmo prazo , apresente sua defesa. O prazo podnrá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do con tratante. 

23.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscali1.ação da regularidade fiscal quanto 
à inadimplência do contra tado, bem como quanto à ex istência de paç1amento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os rn8ios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

23.7. Persist indo a irregularidade , o contratante deverá adoiar as medidas necessámis ~i 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, , ssegurada ao 
contratado a ampla defesa . 

23.8. Havendo a efetiva execução do objeto , os pagamentos snrão rea lizados normalmente, até 
que se decida pela mscis:jo do contrr to, caso o con tratado n~o rogulari.1.(~ sua situação 
fiscal. 

2:1.9. O pagamento será efetuado no prazo df) até 30 (tnntn) dias con tados da finéll izaçfio da 
liquidação da despesa, conforme item anterior. 

23.1 O. O pagamento se➔ rà realizado por meio de ordem bancúri8 , para crédito em banco , agênci2 

e conta corrente indicados pelo con tratado. 
23 ·11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária 

para pagamento. 
23. 12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
23.12.1 . lndependentomonte do percentual de-; tributo inserido na pie.milha, quando 

houver, serão re tidos na fonte, quando dü renlização do pagamento, os 
percentuais c~stabelecidos na legislação vigente. 

23.13 . O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da L,rn 
Cornplementar nº 123, de 2006 , não sofrerá a reWnção tributária quanto é.los impostos e 
contribuições abrangidos por aquele rngime. No entan to, o pagnmE-rnto fica rá condicionac;lo 
à apresentação de comprovação, por meio de documunto oficial, de que faz JW, 8 0 

tratamento tribu tário favorecido previsto na referida Lei Complemen tar . 

24. DA PUBLI CAÇÃO 

24.1 O extrato da contratação será divulgado no Porta l Naciona l de Contratações Públ icas ·-­
PNCP, nos termos do art. 174 da Lei nº 1'1.133/2021 . assegurando transparência e 

publicidade ao processo. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25 .1 O Senhor Secretário Municipal de Saúde - SE:: MUS/lmperatriz-MA poderá revo~Jar a 

presente licitação por razões de in teresse público decorr .nle dL fa to supervenien t e➔ 

devidamente comprovado , ou anulá- la por ilega lidade . <ic ofício ou por provocação, conformo 
previsto no art 71 cJa L. :i nº 1'1 1 '.33, d; 1º de abril de 2021, nssr➔qurado o contraditório e a 

ampla defesa quando houver preJu izo à lici tantE-= com a devicl;) publicação n;:. Imprensa Oficial. 

Avenida Dorg ival Pinhe iro de Sousa, nR 47 - Centro - CE P 65903-270 · lmpcr<1triz (MA) 

Site : www .imrNatriz.ma.gov.br 

c•mnil: 
i'iir,ina 18 de .19 



r 

1 , ,.. 1 • 

25.2 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessanos poderão ser prestados pela 
Comissão Permanente de Licitação - CPL pelo e-mail : licitacao@imperatriz.ma.gov.br, 
referente ao Processo nº 02 .19.00.2485/2026- SEMUS. 

· ua L1ma 
São José 

ti.~~ 323,1 n. a Lima 
Diret ÃO JOSÉ 

Secretraria Municipal de Saúde 

Imperatriz - MA, 24 de julho de 20263 . 

- - ---------·-----
DESPACHO : 

APROVO ~A LEI 

LINEKER C OSTA SILVA 
Secretário Municipal de Saúde 

Lineker Costa Silva 
Secretário Municipal de Saud2 

MRt; 85275~ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IM PERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
MINUTA 

ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXX/2026 

Prezados Senhorns , 

Polo presen to , subm etomos à aprec,açi":io de V. Sra. a r1ossa proposta relativa ao Processo d<, 
Contrataçfio Direta em epí9rafo . assumindo inteira rosponsab il1dade por quaisquer mros ou omissões que 

vünham a ser verificados na preparação da mesma e dcclarnmos aindéJ que, tomos pleno conhecimento da 

condições em que se➔ desenvolvem os trabalhos. e concordnmos com a total idade, das iristruçõos e critérios d!1 
qualificação definidos no /\viso de Contratação Direta. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS : 
ITEM DESCRIÇÃO 

.. . 
2. PROPONENTE: 

R/\ZÃO SOC IAL· 

CNPJ :. 

ENDEREÇO: .. . 
TELEFONE: .. . 
E-M/\ IL : ... 

QUANT. V. j V. TOTAL ! 
. í. I UNITÁRIO __ i 

1 1 1 1 
VALOR GLOBAL R$ ___ (POR .EXTENSO) 1 

MARCA 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O 

CONTRATO 
NOME:: ... 
CPF: 

RG ... 

NACION/\LI0/\0[ .. 

EST/\00 CIVIL : ... 

PROFISSÃO : ... 

ENDEREÇO COMPLETO: ... 
4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos soll as pen;is r;n t c1 . que 

Nos preços coti:Jdos i{1 r,s t/:ío 1nciu 1dos tocios os u1bu to:; custos de fw te. oncargos fiscHi, 

trabalhistas, cornc)rciais e q1Ié.l1squer outrw-; de•;pc• .,é1 ; 1nc1d,!11t•h sobre: o <lU jnto des !e l"'rocn'.->S , 

de ContratJção Diret;; , 

Não possui no seu quadro df➔ pessoal , menor de 1H (de10ito) anos em exNcício de at1vid,id. 

noturna , perigosa ou insalubre, bom como não utilin 1 para qualquer trabnlho ou atividade} 
menor de 16 (dezesseis) anos . exceto n;.i cond ição do aprnndi1, a partir de 14 (quatou.e) ano~, 
em conformidade com o inciso XXX III uo art. 7°. da Constituição Federal e com a Lei Nº 

9.851\ /99 

Loc;JI (~ déjla 

Nomfl e assinatura do repmserna11te lc9al d éi wnprnsa 
(Nº da identidade do declarante) 
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FST,\D O DO 1IAllANII \ O 
J>REFEIT CR/\ DE l~IP ERATl{l/. 

SECRFTARI A MUN IC IP/\ 1. DF. S,\ ( lDE 

CONTRATO Nº __ / __ - LEI 14.233/2021 

L. 

R L0 

~ 
UJj 

o 
cfIJ 

PROCESSO DE ORIGEM 
DISPENSA/I NF:XIGIBILIDADE Nº 009/2026 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 02.19.00 .2485/2026 

OBJETO CONTRATUAL 
Contratação de empresa para aquisição de equipamen tos hospitalares , parn atondor a~ 
necessidades da Unidade de Pronto Atendimento São José - UP/\ SÃO JOSÉ. 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 64.147 ,75 (sessenta e quatro mil , cento e quarenta e sete reais e setenta e cinco 
cen tavos) . 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: _ ___ / ___ / 
FINAL: __ /__ / 

DADOS DO CONTRATANTE 
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ nº __ _ ._ . __ / ___ -_ 
Logradouro .... , Numero ... .. , Bairro ... , Cidade .. .. , Estado ..... 
Nome Responsavol Centran te .. ... , CPF nº _._ .___ - · 

DADOS DO CONTRATADO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nº _ . _ _ ._ / __ ._ 
Logradouro .... , Numero .... , Ba irro .. . . , Cidade .... .. Estado .... 
Nome Responsavel Contrntado ..... , CPF nº 

FISCAL DO CONTRATO 
Nome Fisca l Contrato ... .. 

PREÂMBULO 
/\os de de a Ra/ão Social Contrata nte.. · · UF .. , através da U11 idade 
.1\drnirisitmtivB Co tra tm,:, i,1,·cri t:1 no C PJ n'; 00 ~)J\ .0:2 '.V0001-6G. em observância às 
disposições da Lei nº ·14_ ·13:), de 1° dt· :lbril do 202 ·1 na pI(:su1çn de t(:sle rnunhas at,aixo nomeadas 
acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO . decorrenw do r )roccsso de; Contra taç2io ·;m 
epígrafe, mediante as cláusulas E, condições a segui r enunciadas . 

Secretuia Municipal de Sc1utle de lmper;itri1 

/1.venitlcJ {)or111 ui 1 >1nlwiro de, Sow;:1. nº ,11 Cen tro CI 1' O~Uo:1 ? /O lrnpc:1 atri; (M/\ ) 

cn 1, 
Pr1Pll1 il i ~ll' '.l l 

- · - - --- -----------------



CST 00 DO .MARA :11 Ao 
PREFEIT URA DE 11\:IP ERATRI/. 

SECRETARIA lll NICIPAI. DE S,\ ÚDE 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCUL AÇÃO (art. 92, 1 e li) 
1. 1 - O presente instrumento tem por objeto contratação de empresa para aquisição de 
equipamentos hospitalares, para atender as necessidades da Unidade de Pronto Atendimento 
São José - UPA SÃO JOSÉ, de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de 
Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art . 92, V) 
2.1 - O va lor do presc~nte Contrnto é de R$ 64.147 ,7 5 (sesse nta . quatro m il, ce nto e quarenta e 
sete reais e setenta e ci nco centavos), em conforrn1cfode co111 a propos n apresentada pol{l 
CONTRATADA, conforme quadro abaixo : 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
. - 1 CATMAT DESCRIÇÃO UNIDA QUA R$ UNID. RS TOTAL 

Gí5328 

2 632272 

DESFI BRIL/\DOR EX rEf~NO /\UTOMAT ICO (DE/\) 
COM CARDIOVERSOR/MONITOR - ciuiparnon to 
portá til para atendimento de ur9ência o crnor~Jônc1a . 
com desfibrilação manual e ;-iu torn ática, card1ovnrsão 
sincronizada, monitor rnul tiparamótrico , ECG , ba cria 
rocarreÇJé3Vf)I , pus adulto o podiiil rica, imprnssoíé.l 
térmica o acessórios complf)tos para uso na SaléJ 
Amare la. 
CENTRÍFUGA U\13ORAl ORI/\L - Centrifuga clinica 
para tubos do coleta dC; san~1un. célpacidade minimu 
para 12 tubos do 1 O 1111, controlo de velocidade! l! 
tempo, tam pa com trava dn sogurnnça , nl imontaçiio 
220V. 
BOM

0

BA OE IN FUSÃO VOLUMFTHIC/\ :qu1pa111c,nto 
microprocossado para infusão corninua dl, 
medicamentos , soluções e al1 montaçi.io ontnral 

DE 

UNO 

UNO 

lJND 

NT. 

HS 20 .206 33 

f~$ 1.39H,66 

3 425255 compatível com oquipos universais. a larmes 

4 405370 

5 299875 

6 482832 

7 tl3(i 498 

~ :,· il::lAJ ,, 
,t 1u~ L or 

~ ' J,í 

audiovisuais , b3teria interna rocarrogávol, 
programação do fluxo e volumo, indicada para 
pacientes críti cos do sa!a do omorgõncía . 
MON ITOR MULTIPAR/\METRICO - Monitor para 
acompanhame1 to continuo dos sinais vitais , com 
parâmetros mínimos do ECG, froquôncia cardíaca, 
pressjo arterial não invasiva (PNI ), saturaçi.io do 
ox1ger110 (SpO ., ), froquênc ia rospira tóri ti e 
temperatura , tola colorida ao no mínimo 1 O", batoria 
intorna r, alarrnns conf1gurúvcií. . 
OXIM _ T RO DE PlJl SO DL M[S/\ COM l3A I U~I/\ 
REC/\RREGÁVf.:L •· Tormôrnotro digital in fravori nolho 
para aferição de tornporatura corporal por tosta, l01 tura 
ins tantânea, visor digital iluminado, mcmóna do 
medições e cert ificação pol..i /\NVIS/\ . 
TERMÔMETRO LASER INFRA VEl~M LI iO SEM 
CONTATO fcrmôrnotro digi tal infravermelho parn 
aferição de tornporatura corpornl por tnst/1 , loiturn 
instan tânoa . visor digital ilurni1léJcJo . ,nmnória do 
medições e cortificaçi'i o pela /\NVIS/\. 
/\PARELHO Dl: f)l~f::SSÃO 1\I~ 1Tf< II I DIGl'l Al 
Esfigmom anômctro digital riu tomático do braço , coni 

UNI) 

UNI) 

lJNU 

Secretaria Municipal de Séiútln de lmpurairi; 

R$ 9. / 19,62 

Avenida Dorgival Pinheiro de Sousa, nº '1 7 ·- Centro CFP 6ó903-7 /O - Imperatriz (MA) 

H' ?.0.?06 ,3'.\ 

H$ 1.39B,66 

l~S 2,0B0,30 

f~$ 109,72 

f $ 4'16,t)fl 

1'i!P. Íl1il ) cf ,, 11 
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visor de fácil leitura , memória de medições , braçadeira 
adulto e vr'llidaç,1o clín ic;:i para uso hospitalar 
r~10 GU I/\ fl/\l~/1 IN nm/\ÇÃO OFmTf{ACllW /\1 UND 
1"30lJG lf.: Gt.1a 1ntrouutor f) ,j ra ,:iuxi l10 na 1niu ti;:iç:-l0 

607821 orotraqunél l ,.rn vias aórnas difícni: . confnccion:300 em 
mater ial flexível , estéril, rüu til idJV(:I conforme 
ospocificação tócnica. 
PLACA RIGIDA PARA RESSUCITAÇÃO UND 
CARDIOPULMONAR - Prancha rígida para suporte 

615434 durante rean imação card iopulmonar, confoccionad;:i 
em material resistente , radiotransparonte, do fácil 
higien ização n adequada ao uso hospitri lar. 

Valor Total 

2 f~$ 215,51 F~ $ 4:31 .02 

R$ 6 .1 47,7:i 

2.2 - No valor acima estão inclu ídas todas as df:spesas ordin;:irius dirc:las e indirctéls decorre11les t é· 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos , crncargos socia is, trabalhistas, previdencí,~rios. 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, freto , seguro e outros necessários ~o 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os raç1amentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos üÍE-) tiví::irY1ente executados. 
2. 3 - São amJxos a es te instrumento e vinculam esta contratação, 111dopnndentomonte de transcriçãó: 

2.3.1 - O Terrn o cü:: Refurôncia q 1, embasou a con trataçóo, em ospo ;1al as cláusulus 
específicas quanto a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Di reta, conlormo o caso . 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados . 

CLÁUSULA TERC EIRA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de ___ / __ / ____ e encerramento eh1 
___ )._ L __ , na forma do artigo 105 da ei nº 14.133. de 2021 , e, em caso de serviços e fornecimentos 
contínuos , poderão ser prorrogáveis por at ·_ 1 O anos, na forma dos nrtigos 106 e 107 da L ,i nº 14. 13'

1
-l, 

de 2021. 
3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemonte d<:: te➔mfo 
aditivo , quando o objeto não for concluído no período lirmado acima, r :ssalvadas , s 
providências cab íveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é cor1dicionadi:l ii aval iação. ror parte do Gestor 
do Contrato , da vantajosidado cja prorroç3ação, a qt1al devor.:1 ser renl izada rnotivadarnente, com 
base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da rnanutençifo ela nocess idade. 
economicidade e oportunidade da con tratação , e nos demais aspectos que forem julgadqs 
re levantes. 

3.2 - O contratado não te rn direi to subje tivo à prorroÇJélção con lr3 tua! . 
3.3 - Em caso de ~rorrogaç_ão de contrato deverá se. r prorn vida m_nd iar1te celf:brnção de termo é:d iliv? . 
3.4 - O contrato nao podera ser prorrogado quando o contra tado tiver sido penalizado nas sançoes c1e 
declaração de inidoneidad(~ ou imped imento de licitar e contra tar com poder público , observadas as 
abrangências de apl icação. 

CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4 .1 - O regime de execução contratual , os modelos de gestão e de execução , assim corno os prazos 
e condições de conclusão, entrega , observação e recebimonto do ot)jeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato . 

Socrotarn.1 ívlunicipi:li uo '.:iaúue du iinperntn: 

/\vonioa ()org ival f; ifllH.: 11 0 ,. id Sous,1 , ri '' ,f / C rnlru \.;l I' ,i:i90:J :>/(, " lmperatri; (M1\1 
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CLÁUSULA QU INTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes oncontrarn se 
definidos no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato . 
5.1 - O pagamento será efetuado após o recebimento definit ivo do objeto, mediante apresentação da 
nota fiscal e comprovação d8 regu laridade fisca l, trabalhis ta e previdenciáriH . 

CLÁUSU LA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1 - Os preços inicialmente contraté:ldos são fixos o irrcajustáveis no pra- o de urn ano contado da 
data do orçamento estimado constante do processo admin istrn tivo que dou origem ao presente tt➔nno 

de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano , e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pe lo CONTRATAN TE , do indice Índice Geral de Preços de 
Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
6.3 - Nos, eai ustes subsc;q ucnt ,s dO primeiro, o intervalo mi ,\irno de ,mi 8no sará contado a parti r dos 
eleitos financeiros do úllirno rec:iiuste 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reaiustarnen to . o CONTRATANTE 
pagará ao Contratado a importância calculada pola última varisç5o c:ontiecída , liquidando a difüron b 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s ) doíin iti vo( s). 
6.5 - Nas aferições finais , o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sorá(ão), obrigatoriamente , o(s) 
definitivo( s ). 
6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(rn) a sor oxtinto(s) ou de qua lquer 
forma não possa(m) ma is ser utilizaao(s) , será(ão) adotado(s), orn substituiçJo , o(s/ qun vier(em) a ser 
dotcrminado(s) pela legislação ent5o em vigor. 
6. / - Na ausência de proviSi1o legal quan to ao índice subsl1tu10. as partc:s eleqerão novo índice oficial , 
parn reajustrnnento do preço do valor remanescente, por meio do tei 1110 aail ivo . 
6.8 - O reajuste será reali;ado por apostilarrn,nlo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO O BRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a L i 
nº 13. 709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acos ' O 

em ra?ão deste contrnto adrni11is1ra t1 vo , indepondentor onto de doclélraç,-o ou de aceitação expressai 
7 .2 - Os dados obtidos sonwm , pocJcmrn se~, util 1:i'é:l os pma a: finalioat º" que~ justificaram seu acosso 
o de acordo com a boa-f6 o com o· princípios do urt 6° da I Cf.., ) . 
7 .3 - É vedado o compartil hamento com terceiros dos dados obt,dos fora das 11ipótese pmrniti<J<.Js cn1 
Lei . 
7.4 - A Administração deverá ser informada no pmzo de 5 (cinco) dias tJleis sobro tocJos os contratos 
de sub-operação firmados ou que venham a ser celebracjos polo CONTRATADO. 
7.5 - Terminado o tra tamento dos dados nos termos do art. 1:.; da LGPD, 6 çJever do contratado eliminá­
los . com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidado 
de guarda de documentação para fins de comprovação do ClHnprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somenlt1 enquanto não prescritas essas obrigações. 
7 .6 - É dever do contratado orientar e treinar seus emproac1dos sobre: os devor os , requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7- 0 CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcor1trniHdos o cumprimen to dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por- garantir sua observância . 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar di ligência para aferir o curnprirncnto dc~ssa cláusula, devendo 
o CO NTRATADO atender prontamente even tuais ped idos do comprovação formulados. 
7. 9 - O CONTRATADO devE~rá prestar. no pra7\ fixado polo CONTRATANTE , prorrogável 
justif1cé1damente, quaisquer inform- çõcs acerca dos dados pesso;;iis pé:lra cumprimen to da LGPD, 
inclusive quanto a eventu-11 desc:.1rte realizado . 

.'; ~ t ""\ • 
Sccrnlanu Municipal do S,HJc!u ai 1!lijl')l;1t11.-

Avonida Dorgiv;, I f'inhciro do Sousc.1 , nº 11 ·1 -· Contra Cl :p ;:if:HJ:l.·?. /O ·· lmpo, atri;. (MA) ''.'(• ' 
,, . ' 
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7.1 O - Bancos de dados eventualmente formados a partir do des e instrumento contra twll, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais , devmn sor mantidos ern 
ambiente virtual controlado, com registro ind ivid ual rastreávol de tratamentos rea lizados (LGPD, art. 
37) , com cada acesso, data, horário e regis tro da finalidade, para efe ito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato intcroperével , a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela /\dministraçf:ío nas hipóteses previstas na 
LGPD. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinen tes ao tra tamento de dadc>s 
pessoais , quando ind icado pola autoridade compe tente, f:1r1 especí,;I ;:1 /\NPD por n1cio de opiniões 
t{cn icas ou recomendações , ucJitdW.'ls né! forma da LGPD. 
7 12 - Os contratos e convên ios de yue trata o § 1 ° do art. ~ô d,1 LCfll cJeverffo srn cornunicwios ( 
autoridad e nacionql. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
8. 1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especi l'ic s 
consignados no Orçamento Geral da Prefei tu ra Municipal de lrnporatri, deste exnrcício, na dolaçao 
abaixo discrim inada : 

1 02 19.Õ0.1 O 302.0090 .26?7 
Projeto/Atividade: Manutcnçã > (io Serviço de 
Atendimento de urgõnc,a Upa São Jose 
4.4.90 .52 .00- Equipamentos e Material Pcrrnanentn 

_ Despesa: 1945 _ 

1 01110: 1601 

8.2 - A dotação re lativa aos exercícios finance iros subsequen tes será indicada após aprovação d,3 Lei 
Orçamentária respectiva e liberaç;fo dos crédi tos correspondentes . niodinn te apostilan1 ,nto. 

CLÁUSULA NON A - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92 , X, XI e XIV) 
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõe~ Hssu1nrdas µulo Contratado. ao acordo com o 
contrato e seus anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Heferência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escri to , sobre vícios , defeitos ou incorreções vo rifi c<1das no objeto 
fornecido , para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no tota l ou em parte, às suéL 
expensas. 
9.4 - /\companhar e fiscal izar a execução do con trato e o curnprirr1onto das obrigações pelo 
Con tratado. 
9.5 -- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corrospondent0 ao fornecimento do objeto, no pra o, 
forma e condiçôes esta belecidos no iJresen te Contrato e no T .rrno de R.:~forõncia . 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previs ta s na lei e ncs o Co1 1trato. 
9. 7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradori8 desta admin istração para adoção 
das medidas cab íveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado . 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as sol ici tações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressa lvados os requerim entos manifestamente impertinentes, meramente 
riro tc latórros ou de nenhum intorns 'oo para a boa oxfü:uçno do ajuste. 

9 .8. 1 - A /\drn1ni sirnçãc te ré'.1 o pra:,.o dü 30 ( trrnt:-i ) d1Bs , r1 e< ntar (Ja <lata do protocolo do 
requerimento para decidir . adrr1i tida a prorrogaç,fo mo ivoda. por 1qual pr)ríodo. 

9 .9 - F~esponder eventua is ped icJos de resta belecimento do oquilíbrio c1ccm "Hnico .. iinanceirn feilot; pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta ) dias . . _ 
9. 1 O - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de procosso admin istra ti vo para 8puraç;,io 
de descumprimento de clóusu las contratuais, nos termos do §4º , do art. 137, da Lei nº 1-1. 133, d 2021 . 

Sccrotnna Municipal de Snúd(.! de lmpLiratr·ii' 

/\venidü l)orgival l'inhciro de Sousa. nº '1 !' .. Ccnt, o -· C! !l 6!i9tJ:'l-;> /O · lmpnratriz (MI\ ) 
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9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado co 
terceiros , ainda que vinculados à execução do contrato , bern como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e do Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto .. 
10.2 - Entregar os equipamentos com todas as funcionalidades especificadas, devidamente 
insta lados, configurados e testados. 
10.3 - Rea lizar a migração dos dados existentes da Vigilância Sanitária para o novo sistema, 
garantindo a integridade e consistência das informações . 
10.4 - Ministrar treinamento para os servidores designados pelo CONTRATANTE (mínimo O 
usuários) , com carga horária mínima de 8 (oito) horas. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137 , 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados . 
10.6 - Reparar, corrigir , remover , reconstruir ou substituir, às suas exponsas, no total ou em parte , no 
prazo fixado pelo fiscal do contra to, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Fornecer manual do usuário e documentação técnica em formato digital .. 
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato , 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 ·- Presta r suporte técnico e manutenção corretiva pelo prazo de 12 (doze) meses, contados do 
recebimento definit ivo do objeto 
10.1 O - Atender às solicitações de suporte no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para 
problemas críticos que impeçam a emissão de alvarás , e 48 (quarenta e oito) horas para problemas 
de ba ixa criticidade. 
10.11 - Garantir a segurança dos dados armazenados, incluindo backup au tomático e recuperação de 
desastres. 
10. 12 - Responsabilizar-se pelos vi cios e danos decorrentes dos equipamentos fornecidos. 
10.13 •- Manter, durante toda a vigência do contrato , todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação. 1 

10.14 - Guardar sig ilo sobre todas as informações obtidas ern decorrência do cumprirrn-mto ~o 
con trato; 
10.15 -- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento <rio 
contrato; 
10.16 - Cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no que couber. 

CLÁUSULA ONZE - DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (art. 104) 

11 .1 - A Administração poderá modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação ,· s 
finalidades de interesse púb lico, respeitados os direitos do contratado, observado o disposto no § 1 ° do 
Art. 104 da Lei n. 14.133/2021. 
11.2 - A Administração poderá extinguir o contrato , unilateralmen te, nos casos especificados na Lei e 
neste instrumento. 
11 .3 - A Administração poderá fiscalizar a execução do contrato, em todas as suas fases , por meio de 
agentes públ icos ou terceiros por ela designados. . . 
11.4 - A Administração poderá aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do aJuste, 
conforme previsto crn lei o neste con trato . 

Sccrotaría Municipal cJo S,Júdn do lrnpcratn1 

Avenida Oorgival Pinheiro de Sousa , nº 47 - Centro .. CEP 6b903-2í0 - Imperatriz. (MI\ ) 
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11 .5 - Na hipótese de modificação unilateral prevista no subtópico 11 .1, as cláusulas econôm icq-· 
financeiras do contrato deverão ser revistas , para que se mantenha o equilib rio contra tual. 

CLÁUSULA DOZE - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (art. 117) 
12 1 .. A execução do contrntu de'lu:1 ser acompi-.lnhada e fiscal i1a('a pel i(s) fisca l(is ) do contrato , o J 

pelos respectivos substitu tos (Lei nº 14. 133, de 202 1, arl. 117, caput ). 
12.2 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do con traio, para que i,njam curnpricla, tocJas m ; 

condições estabelecidas no contrato, de modo a arsegurar o~. melhores resultados para a 
Administração. 
12.3 - O fisca l do contrato anotar,~ no histórico de gerenciamento do con tra to todas as ocorrências 
relacionadas à execução do con trato, com a descrição do que for nnccssário pa ra a regulari zação das 
fa lta s ou dos defeitos observados. ( art. 117, § 1 º da Leí nº 14 . 133, de 202 1 ). 
12.4 - Identifi cada qualquer ine:1xat idão ou irregu laridade~. o fiscal técnico do contrato emi tirá notificações 
pa ra a correção da exocução do contra to, dE~terrninando pra10 para a correção. 
12.5- O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato. em tempo hábil , a si tuação que dmm nd r 
decisão ou adoção de medidas que ultrnpassc-im sua compotôncia , para quo adote as m .didas 
necessárias e saneadoras , se for o caso. 
12.6-No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do con trato nas datas aprazadas, o 
fisca l técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do con trato 
12.7- O fiscal do contrato comunicará ao nestor do contrn10 , em tempo hóbil . o tórr,,ino do contrato sob 
sua responsabilidade , com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
12.8- O fiscal do contrato ve rificará a manutenção das condições de habilitação da con tré tads, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias , as glosas e a forrna lização c1e apostilarmmto o 
termos adi tivos, so licitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário . 
12.9-Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais . o fiscal do contrato atuar,3 
tempes tivamente na so lução do problema. roportando ao gestor do con trato par· que lorn , a~ 
providências cabíveis , quando ultrnpassar a sua compotêr1cia . 

CLÁUSULA TREZE - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contré.ltos nos quais se impõe ao 
CONTRATADO o dever do rea li7.ar a execução de objeto específico em um período prede terrninad6, 
a extinção contratual se dará nos so11 uintes termos: 

13.1 1 - Quando cumpridas as obrigaçôos de ambas as partos. aindé.-i que isso ocom.1 nnt~.s 
do prazo estipulado para tanto. 
13.1.2 - Se as obngaçõos não forem cumpridas no prazc oslipu lac:o. a vigencia fica i4à 
prorrogada até a conclusão do objeto , c..:1so .rn quo dE:v<:1ó D J\dministração providenciar a 
readequação do cronogrnma fixado para o con trnto: 

13.1 .2.1 - Quando 8 não conclusão do con trato referid · no item ant . rior decorrer c1e 
culpa do CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicí.'lveis as rE-ispectivas sanções 
administrativas; 
b) porlerâ a Admin is tração optar pela ox ti 1ção do cor1trato e, nesse caso, ado1ará 
as modidas é:tdrn itidas c-H,1 !o i para a con tinuidade da üxocu c;ão contratual. 

13.2 - Em se tratando de objeto rie natureza cont inua u oxtinç{m se c1w6 quancjo vencido o prazo ne e 
es tipulado, independentemen te de torem siCJo cumpridas ou m1o ,JS obri:1açôos dr: cin1bas as pmtes 
contraentes. 

13.2.1 - O contrato pode ser exti nto antes do pmzo nele fixado, sem ônus µéJra o 
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de crédi tos orçamentários para sua continu1da e 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagern . 
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13.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorwrá na próxima cJ-lla io ,rnivusar10 cJo c:011 trato , dosdo 
que haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE 11ossc sentido coni polo rneno.· 2 
(dois) meses de antecedência desse dia. 
13.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subi tem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário , a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da dat3 da comunicação. 

13.3 - O contra to pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas , ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Le i nº 14.133/21 , bem conio 
ami~Javelmente, assegurados o con traditório e a nmpla defesa 

13.3.1 - Nesta hipótese , aplicam-se tarnbérn os artigos 138 e 139 da rnosrna L ii . 
13.3.2 - A alteração social ou a modificação da final idade ou eia nstrutura cJéJ empresél n o 
ensejará a rescisão se não restringir sua capac idade do concluir o contrato . 

13.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada , deverá s r 
forma lizado termo aditivo para alteração subjetiva . 

13.4 - O termo de rescisão , sempre que possível , será precedido: 
13 4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialme11to cumpridos : 
13.4.2 - F~elaç~Jo dos pagamen tos já efetué:ldos o é.lir1cl8 d 'vit.Jos ; 
13.4.3 •-· Indenizações e mul tas. 

13 5 - A extinção do contrato não configura óbice p,lra o reconhec1rne11t(i do desequilíbrio oconôni íco­
financeiro, hipótese em quo será concedida indenização por meio de lermo ir!donit.a lório (ar1 131 
caput, da Lei n. 0 14. 133, de 2021 ), 
13.6 - O contrato poderá ser extinto caso se cons tate que o CONTRATADO mantém vínculo ge 
natureza técnica , comercial, econômica, financeira , trabalh ista ou civi l com dirioente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente públ ico que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fisca lização ou na gestão do contrato , ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente om linha 
reta , colateral ou por afinidade, até o tercE1iro grau (art. '14, inciso IV, ela Le; n.º 1 ti .133, do 2021 ) 

CLÁUSULA QUATORZE - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS {art. 92 , XIV) 
14.1 - Comete infra ção administrativa , nos termos da Lei 11º 1 ti. 133, de 2021, o Contratado que 

a) der causa à inexecução parcial do contrato ; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause çirave dano é':l Administração ou ao 
func ionamento dos serviços pú blicos ou ao interess8 r,olctívo : 
c) der causa à inexecução total do contrato ; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado: 
e) apresentar documentação falsa ou prestar cicclnraçf.io falsa durante a exocução do contrato; 
f) praticar ato fra udulento na execução do contrato ; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fral do do qualquer natureza, 
h) praticar ato lesivo previsto no art . 5° da Le i nº 12.846, do 1° de , gosto cJe 201 J. 

14.2 - Serão ap licadas ao responsável pelas infrações adn inistrativas aci1na descritas ,:is seguintes 
sanções : 

í) Advertência , quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato , sempro q4c 
não se justi fica r a imposição de penalidade mais grave (ârt. 156, §2º. da Lei nº 14.133, de 
2021 ); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando pralicadas 8S cond utas descritas nas alíne,?s 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato , sompre quE~ n{}o sf: justi ica1 c1 imposição o 
pena lidade mais grave (art . 156, § 4°, da Lei nº 1'1.133, de 202 1); 
ííí) Declaração de in idoneidade para licitar e contratar, quando prat icadas as con~lutf s 
descritas nas alíneas ·•e··, ·' f', ' g" e "ti ·· do subi tem acima dc,sln Contrato, bern corn o nus alrnec'JS 
"b" , ·' c" e ''d", que justifiquem a imposição de rional idaue nwis qravci (art 15 >, §5", da Lei nº 
14.133, de 2021 ). 
b) Multa de : 
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i) Moratória de 1 % (um por cento) por dia do atraso i11justi ficado sobre o valor da parcela 
inad implida, até o lir,ite de 30 (trinta) dias ; 
ii ) Moratória do 0,07% (sete centésimos por cen to ) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustif icado , até o máximo de 2% (dois por conto), pela inobsor ância do prazp 
fi xado para apresentação, suplementação ou reposição da garnnlia , quando exigida no 
Termo de Referência, parle integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trin ta) dias autoriza a /\drn inistração a promover ;-i 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular do suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do mt. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 . 

iii) Compensatória , para i-JS infrações descritas nns alíneas "o'· a "h" do subi! ,m 12.1, 
do 20% a 3()% do valor do Contr-1to. 
iv) Compensatória, parn a inuxocuçâo tol, 1 cJu :onlr.Jt prevista na alínea "a" , "b" , · e'' , 
"d" do subi tem 12 .1. de 1 % a JO% do v- lar do Cont1 ,Jlc 

14.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não oxclui, em l1ipú toso algu,na, a obn9a<;âo 
de reparação integra l do dano ca usado ao CONTRATAN TE (art. 156, §9'1, da Lei riº 111 .133, de 2021) 
12.4 -- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativa monte com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1 - Antes da aplic8ção da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lc~i nº 14.1 33, de 2021 ). 

14.5 - Se a mul ta aplicada e as indenizações cabív is foiern superiores ao valoí do pagamnnto 
eventua lmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO , alóm da porda d0sse vnlor, a 
diferença será dE,scontada d' garant1<.1 prest::ida, quando exigida rn, s lr,1 cobrncl' jud ic1almen e (art 
156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
14. 6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicia l. ci multa poderá ser recolh idu 
adminis trativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data cjo recebimen to da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
14 . 5 - /\ aplicação das sanções reé.Jli za r-so--á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a mpla defosa ao CONTRATADO , observando-se 0 procndirnento previsto no caput e parágrafos 
do ar!. 15B da Lei nº 1 ll 1 '.U, dn ;,,02·1 . para ;3s pnnal1dades (Je 1rnpodimo11to (j(, licitar e➔ contratar o de 
declarnção de inidoneidncJe para licitar ou contrntm 
14.5- Na aplicação das sanções serão cons1dorados (mi. 156, §1º, rfrl l.Ei i nª 14 1'.U , de 202 1): 

a) a natureza e a gravidade da infração cornetidéJ , 
b) as peculiaridades do caso concre to; 
c) as circunstâncias ag ravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento do programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle . 

1'1 .7 - Os atos previstos como infmções adrninistrativas nn Lei nº ·111. 133, de 202· , ou om outras leis 
de licitações e contratos da /\dminislração Públic'l que tarnbóm sojurn lipi ficndos corno alos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 201 3, serão apurados e julgados ,onjuntanwr te, nm: m isrnos 8u tos, observados o 
ri to procedimental e autoridade competente definidos na referida L oi (a r\. 159). 
1 ll .8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá tica dos atos il ícitos previs tos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonia l, e, nesse caso, todos os nfoitos das sanções aplicadt1s 
à pessoa jurídica serão estendidos aos sous administracJo ms e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à crnpmsa do mesmo , amo com r :I; ção do coligação ou con trolEl, ~e 
rato ou de direi to, com o CONTRATADO , observados, '!íll odas as rnsos , o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatorieciadc1 de ;-rnál1sc jurídica prévia (arl. 160. oa l 11 n' 14.1~\3 , de 2021). 
14.9 - O CONTRATANTE deveré'l, no prazo máximo 15 ( quin/.() ) (füJs úteii, , contado da a; ta de 
apl icação da sanção, informar e rnan tor atuali7ac1os os dados rn lat iv_?s às san~õcs por ela ;:iplicsda s, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de ·n1pre~ns ln1doneas e; Suspensas (Ce1s) e no 
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Cadastro Nacional de Empresas Pun idas (Cnep), institu ídos no âmbito el o Poder Executivo Federa l 
(Art. 161). 
14.1 O - As sanções de impedimento de lici tar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar du 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 1 '1. 133/2 ·1. 
1 '1 .11 - Os débi tos do CONTRATADO para com a l\dministração CONTRATANTE, resultantes de 
multa adminis trativé.l e/ou indcni1.íi çõos . não inscritos 0111 dívidfl ,1tiva podcrfü> ser compensados , totri l 
ou parcia lmente , corn os réditos dt)vidos pelo rofer.ido ór~f'-o dm:orrc:1lc~ des te mesmo contrn t ou de 
ou tros contratos administra tivos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contra tante. 

CLÁ USULA QUINZE - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92 , XII) 

15. 1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as es tabelecidas no 
Term o de Referência , parte integ rante a este Contra io . 

CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS ALTERAÇÕES 
16. 1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 12'1 o sc~1uin tos da Lei (1º 

1/\ .133, de 2021 . 
16.2 - O Contratado é obrigado a acei tar, nas mesmas cond:çõcs contra tuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o lim ito de 25% (vinte o cinco por cen to) do va lor inicié.l! 
atualizado do contrato. 
16.3 - As alterações con tratuais deverão ser promovidas inodian te celebração de termo ad itivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria juríd ica da CONTRATANTE , salvo nos casos de 
justi icada necessidado do an tocipdção de seus efei tos , hipótese ern quo a forrn ali/ .ação do adi tivo 
deverá oco1 rer no prazo máximo Jci 7 (um) n1ê, (art 132 e1a l c.1 11º H.133, do 20 1 ). 
1 G.4 ..... Registros que não e :aLt, : r1LéHn i'Jlternc,:ão tlo co11tr;Jto po,wm ser rnall/ados por si ,npl0!:: 
apostila , dispensada a celebrnçjo Je tP.rmo adi tivo, na fo, ma cjc art . 1 :lo cJ :1 Lei n'' 1 ,u 3:l , du ?021 . 

CLÁUSULA DEZESSETE - DOS CASOS OMISSOS 
17.1 -- Os casos omissos sfüão decid idos pelo CONTRATANTE , seç;undo as disposições contidas r a 
Lei nº 14 .133, de 2021, e demais normas federa is aplicáveis o, subsidiarianien to , seg undo às 
d ispos ições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consum idor - e normas e 
prin cíp ios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DEZOITO - SUBC ONTRATAÇÃO 
18.1 - As regras para subcontra tação do objeto des te instrumento cJc contra to const· ,n no Termo de: 
Referência , parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DEZENOVE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
19 1 - O prosente contra to é regido pela Lei 1 tl .133/21 o dfm1ais diplomas legais 
19.? - Incumbi rá ao CON TRA TANTE d,vul~Fl r o prese·' L· instru .wnto rio Port,:I Nacional de 
c ontrntaçóos Públicas (P NCf·l J. nn forma prev;sm ,m , rt. 911 déJ LrJ, ~ -l 1 :n . cio 202 í bt,m como no 
respectivo sít io oficia l na lnto rncl , em ntenç5o ao ort . e 1, cé..lput . cJ .1 .e! r " 1 ti.133 , cJ() 2021, e cJ(> , rt . 
8° , §2º, da Lei n. 12.527 , de 2011 , c/c arl. 7°, §3°, inciso V , do Dccroto 11 / 724, do 2012. 
17 .3 - Fica e leito o Foro da Comarca de impera triz - MI\ , pnra dir 1rn ir os litíg ios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem "er com postos pela conci li;1çifo , conforme arl. 

92, §1 °, da Lei nº 14.133/21 . 
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